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Por bem descrever os fatos, adoto o relatório constante do Despacho de Admissibilidade destes embargos de declaração (fls. 9592/98604):

A embargante sustenta que o acórdão atacado padece dos seguintes vícios: 
1. Omissão quanto à análise de documentos hábeis a afastar as alegações fiscais quanto ao cálculo dos insumos consumidos para efeito de cumprimento do benefício de Drawback; 
2. Contradição entre o entendimento esposado na decisão e as alegações constantes no termo de verificação fiscal, no que tange aos cálculos para quantificar os insumos consumidos; 
3. Erro material cometido no acórdão embargado quanto à fundamentação do decisum, ao mencionar o artigo 17 do Decreto-lei nº 2.498/98, não vigente à época dos fatos; 
4. Contradição entre a decisão de incluir as despesas de capatazia no valor aduaneiro e o fato de as referidas despesas ocorrerem após a chegada ao porto, nos termos do artigo 40, §1º, I da Lei nº 12.815/2013. 
Os embargos de declaração estão previstos no artigo 65 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF - aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 e são cabíveis quando o acórdão contiver obscuridade, omissão contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se a turma. Segundo Luiz Guilherme Marinoni1: 
Obscuridade significa falta de clareza, no desenvolvimento das ideias que norteiam a fundamentação da decisão. Representa ela hipótese em que a concatenação do raciocínio, a fluidez das idéias, vem comprometida, ou porque exposta de maneira confusa ou porque lacônica, ou ainda porque a redação foi mal feita, com erros gramaticais, de sintaxe, concordância, etc. capazes de prejudicar a interpretação da motivação. A contradição, à semelhança do que ocorre com a obscuridade, também gera dúvida quanto ao raciocínio do magistrado. Mas essa falta de clareza não decorre da inadequada expressão da ideia, e sim da justaposição de fundamentos antagônicos, seja com outros fundamentos, seja com a conclusão, seja com o relatório (quando houver, no caso de sentença ou acórdão), seja ainda, no caso de julgamentos de tribunais, com a ementa da decisão. Representa incongruência lógica, entre os distintos elementos da decisão judicial, que impedem o hermeneuta de aprender adequadamente a fundamentação dada pelo juiz ou tribunal." 
Omissão quanto à análise de documentos hábeis a afastar as alegações fiscais quanto ao cálculo dos insumos consumidos para efeito de cumprimento do benefício de Drawback A embargante sustenta omissão na decisão quanto à análise de planilhas que demonstravam erros e inconsistências que invalidavam a acusação fiscal de existência de �sobras de insumos�, de modo que qualquer dúvida deveria conduzir à realização de diligência. 
A decisão apreciou a questão no tópico �Verdade material � ausência de �sobras de insumos� e cumprimento do acordo assumido no Ato Concessório�, cujos excertos transcrevem-se abaixo: 
�Afirma que cumpriu integralmente o ato concessório nº 20100042678, uma vez que todos os produtos químicos importados foram utilizados para produção das mercadorias destinadas à exportação, inclusive, ressalta que houve excesso de exportação. Diante disso, seria incompatível a alegação fazendária de �sobras de insumo� e de �exportação em excesso�: [...]Então, resume a sua atividade em 03 produtos: Wet Blue Integral (couro curtido, que não sofreu a atividade física de divisão da peça), Gemini e Pegasus (são nomes de produtos que corresponde aos códigos internos da empresa, sendo referentes ao couro semi-terminado). E propõe novas fórmulas que seriam mais precisas que os levantamentos realizados pela fiscalização, os quais refletiriam a realidade. 
Como prova de suas alegações, apresenta gráfico anexo e duas planilhas, que demonstrariam �as diversas etapas necessárias para a fabricação de dois tipos de couros exportados e a quantidade de insumos utilizados em casa uma delas, o que, repita-se de forma veemente, não foi considerado pela fiscalização e pela r. decisão recorrida�. Não há o que se deferir, porquanto a investigação das quantidades autorizadas pelo Ato Concessório, para se aferir o cumprimento ou não do Drawback, foi possível com base nas informações fornecidas pela própria Recorrente. 
Ademais, não é verídica a afirmação de que sua atividade resume-se a apenas 3 produtos, como visto no tópico anterior. 
Por fim, não há falar-se em novas �fórmulas� mais precisas, pois o levantamento efetuado pela fiscalização se deu com base em Relatório fornecido pela JBS, bem Documento nato-digital Fl. 3 do Despacho da 3ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária Processo nº.10444.720468/2017-13 como dados dos sistemas da RFB. Tal cálculo utilizou como base as matrizes insumo-produto obtidas pela leitura dos Relatórios de produção entregues pela JBS. 
A fiscalização procedeu ao cruzamento entre os dados constantes no DOC 3 � Itens de Exportação e os dados que constam do DOC 8 � Relatório de NF Produtos Exportados, utilizando como referência a classificação informada pela JBS em resposta ao item '4' do Termo de Intimação 07-2017 (DOC 22 - Classificação em gêneros de produtos - Resposta ao item 4 do Termo de Intimação 07-2017). Assim, �foi possível observar que a empresa cumpriu em alguns casos o compromisso de exportar, e descumpriu em outros casos, seja por falta de exportação ou por exportações feitas além da quantidade acordada. Os detalhes da análise constam do DOC 11 � Quantidades Exportadas vs Acordada�. Então, foi constatado: 
DOS GÊNEROS DE PRODUTOS SEM QUALQUER EXPORTAÇÃO 
Do resultado da análise constante do DOC 11 � Quantidades Exportadas vs Acordada é possível identificar que em alguns dos gêneros de produtos o compromisso de exportar foi totalmente descumprido (0% de exportação). Nestes casos não há muito o que se fazer em relação a identificação dos insumos empregados, sendo que a quantidade de insumos empregados é 0 (zero), visto que não houve qualquer exportação. 
DOS GÊNEROS DE PRODUTOS COM EXPORTAÇÃO ABAIXO DO ACORDADO 
Também é possível identificar no resultado da análise constante do DOC 11 � Quantidades Exportadas vs Acordada que em alguns casos a JBS cumpriu parcialmente o compromisso de exportação, sendo que a quantidade exportada ficou inferior a 100% da quantidade acordada. 
Nestes casos foi necessário que esta fiscalização realizasse os cálculos dos insumos empregados em cada produto exportado, utilizando como base as matrizes insumo-produto que seriam obtidas pela leitura dos relatórios de produção entregues pela JBS com o emprego da forma de cálculo detalhada no item 9.3. 
DOS GÊNEROS DE PRODUTOS COM EXPORTAÇÃO ACIMA DO ACORDADO 
Além das duas situações exposta anteriormente, foi possível identificar com base na análise constante do DOC 11 � Quantidades Exportadas vs Acordada que em algumas situações a JBS exportou além da quantidade acordada (acima de 100%). Outrossim, o argumento de incompatibilidade entre �sobras de insumo� e de �exportação em excesso� não procede, pois o Drawback exige a completa relação insumo-produto específica de cada um dos produtos a serem exportados. 
Logo, cabe à beneficiária do Regime comprovar a exata aplicação das mercadorias importadas e desembaraçadas - sem o recolhimento dos tributos devidos na importação no processo industrial para obtenção de mercadoria destinada a exportação, em cumprimento do Princípio da Vinculação Física. 
Ademais, o Drawback é restrito a acordo com quantidades pré-definidas de importação de insumos e de produtos exportados. Por isso, nos termos do art. 94 da Portaria SECEX nº 23/11, caberia a interessada solicitar alterações no Ato Concessório 20100042678. 
Por isso, corretamente a fiscalização glosou as quantidades exportadas em excesso para desconsiderá-las para fins do efetivo emprego dos insumos importados ao amparo do Ato Concessório (foram considerados efetivamente empregados aqueles insumos utilizados nos produtos exportados até o limite de 100% do acordado para cada gênero de produto autorizado pelo Ato Concessório 20100042678). 
A metodologia da apuração das sobras de insumos foi a seguinte: 
[...]Por fim, quanto à alegação de equívocos da fiscalização ao calcular os insumos importados que foram utilizados na produção de couros Wet Blue Integral e Wet Blue Dividido, aponto que o acórdão recorrido consignou que não logrou êxito a empresa em demonstrar o desacerto dos cálculos da fiscalização e provar as suas alegações. As razões são transcritas as seguir, com as quais concordo integralmente. Confira-se: 
[...]Em suma, não foram trazidos aos autos em impugnação ou recurso voluntário documentos que pudessem afastar as constatações da fiscalização. Ratifico, portanto, a negativa de provimento das alegações de cumprimento do Regime. 
Constata-se que não houve omissão quanto à análise das planilhas, mas sim convencimento contrário ao da embargante quanto à invalidade dos levantamentos efetuados pela fiscalização em face dos documentos apresentados. Os embargos, na realidade, revelam inconformismo com o mérito da decisão tomada. 
Contradição entre o entendimento esposado na decisão e as alegações constantes no termo de verificação fiscal, no que tange aos cálculos para quantificar os insumos consumidos Neste ponto, a embargante sustenta que �há nítida contradição entre o v. acórdão embargado e o termo de verificação fiscal que fundamentou a lavratura dos autos de infração, pois partiram de premissas absolutamente divergentes. Enquanto o v. acórdão afirma que os cálculos foram fornecidos pela Embargante, o termo de verificação fiscal é claro no sentido de que foram realizados cálculos estimados.� 
Conclui pela necessidade de acolhimento dos embargos, para que seja sanado o vício e �, por consequência, reformar o v. acórdão embargado para cancelar os autos de infração, com fundamento no art. 142 do Código Tributário Nacional, uma vez que a fiscalização criou matrizes estimadas e utilizou média aritmética, que não refletem com a realidade dos fatos e apresentam comprovadas inconsistências nos cálculos dos insumos utilizados na fabricação do couro�. A decisão apreciou a questão conforme abaixo: 
�Insubsistência dos lançamentos tributários � afronta ao artigo 142 do CTN Discorre que, nos termos do art. 142 do CTN, a �fiscalização tem o dever de investigar pormenorizadamente a ocorrência do fato gerador, aprofundando o trabalho fiscal mediante a realização das diligências e perícias que entender necessárias, não sendo admitido o lançamento pautado em presunções, ou, então, em cálculos estimados ou média aritmética, como ocorreu no caso concreto�. Então, aponta que para subsidiar os cálculos das supostas �sobras de insumos�, a fiscalização criou matrizes estimadas e, ainda, considerou médias aritméticas, que não condizem com o processo produtivo do couro e o consumo dos produtos químicos importados, conforme amplamente sustentado pela Recorrente desde a fiscalização. 
Todavia, ao contrário do que argumenta, a fiscalização não tratou a fabricação do couro como um processo linear, tampouco deixou de considerar as particularidades e etapas do processo produtivo. É uma falácia a afirmação da empresa de que houve o simples cotejo entre os insumos importados e produtos exportados. Da mesma forma, de que o cálculo das �sobras de insumos� se deu com base em presunções. Isso porque os dados utilizados pela autoridade fiscal foram fornecidos pela própria empresa. 
Quanto a verificação do efetivo emprego dos insumos importados nos produtos exportados, a JBS entregou Laudo Técnico para demonstrar quais insumos químicos eram utilizados em cada tipo de acabamento realizado nas peças de couro ou raspa (Wet Blue, Semi-Acabado, Acabado). 
Entretanto, apontou a fiscalização que o Laudo Técnico �fazia referência à 3(três) tipos de acabamento realizados nas peças, e não especificamente aos 11(onze) produtos autorizados para exportação, não ficando claro se todos os tipos de produtos classificados no mesmo tipo de acabamento utilizavam a mesma quantidade e características de insumos (por exemplo se o Couro Wet Blue Inteiro Dividido utilizaria o mesmo que o Couro Wet Blue Inteiro Integral)�. Por isso, solicitou à JBS a matriz dos insumos empregados em cada um dos 11(onze) tipos de produtos a serem exportados. Todavia, da análise das Notas Fiscais de exportação, verificou-se que se tratavam de 11(onze) gêneros de produtos, sendo a quantidade correta de produtos a serem exportados na casa de 1.436 (mil quatrocentos e trinta e seis), todos estes identificados por seus códigos internos. 
Com isso foi solicitado à JBS, a relação entre os insumos importados ao amparo do Ato Concessório, os documentos de ordem de fabricação da empresa que demonstrassem o emprego desses insumos e a exportação dos produtos acabados, além do envio dos relatórios internos das ordens de fabricação. Ressalte-se que a resposta da empresa foi que não havia embasamento legal para essa exigência da fiscalização. 
Logo, diante dessas respostas, foi realizada �diligência na planta do estabelecimento, a fim de compreender melhor o processo produtivo da empresa e verificar a possibilidade de extração, dos sistemas da JBS, de ordens de fabricação (OF) dos 1.436 (mil quatrocentos e trinta e seis) produtos exportados ao amparo do Ato Concessório, no intuito de identificar a real relação insumo-produto de cada um deles�, oportunidade em que fora constatado que a JBS possuía sistemas de controle de produção e que seria possível a extração dos dados de ordens de fabricação dos produtos exportados ao amparo do referido Ato Concessório. 
Por isso, foi intimada a apesentar tais relatórios, os quais foram considerados pela fiscalização na análise e identificação das matrizes insumo-produto. Confira-se o relato da fiscalização: 
[...]Como visto, a forma de cálculo foi ratificada pela empresa em resposta aos Termos de Intimação 12/2017 e 13/2017. Todos os cenários e cálculos estão listados nas e-fls. 8717- 8736, tendo sido retirados do Relatório fornecido pela empresa: Couro Verde; Aplicação Inicial de Químicos; Nenhum Insumo Acumulado; Etapa Com Recebimento de Peças de Couro Provenientes de Duas(ou mais) Etapas Distintas; Aplicação de Insumos Com a Utilização de Uma Fórmula de Curtimento; Aplicação de Insumos Com a Utilização de Uma Fórmula de Caleiro; Envio de Peças e Químicos Para Aplicação Por Terceiros(sem indicação de quantas das peças retornadas continuam na cadeia); Envio de Peças e Químicos Para Aplicação Por Terceiros(com indicação de quantas das peças retornadas continuam na cadeia); Recebimento de Peças Com Químicos Acumulados, Mas Sem Aplicação de Novos Químicos; Divisão do Couro Integral em Couro Dividido e Raspa; Corte do Couro ou da Raspa em Meios(feito na própria empresa); Corte do Couro ou da Raspa em Meios(feito no terceiro); Linhas Que Representam os Totais do Produto Produzido; Aplicação da Taxa de Rendimento Sobre a Área Produzida de Couro; Conversão da Área de P² para M²; Cálculo da Relação Insumos/Produto em KG/M²; do cenário de caleiro não mapeado no exemplo. 
A autoridade fiscal utilizou as matrizes específicas dos relatórios da empresa apresentados no final da fiscalização, desconsiderando a matriz genérica da classe do produto apresentada no início do procedimento. 
Por conseguinte, conclui-se que não houve arbitrariedade, equívocos ou presunções por parte da fiscalização, tendo a Recorrente tecido argumentos retóricos sem Documento nato-digital Fl. 6 do Despacho da 3ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária Processo nº.10444.720468/2017-13 documentação hábil que pudesse ilidir as informações por ela própria passadas ao longo dos muitos Termos de Intimação, sobretudo no extenso Relatório produzido pela empresa. 
Em suma, entendo que a Recorrente não provou as alegadas inconsistências supostamente cometidas pela fiscalização ao calcular os insumos importados que foram utilizados na produção dos couros. 
[...]Por fim, não há falar-se em novas �fórmulas� mais precisas, pois o levantamento efetuado pela fiscalização se deu com base em Relatório fornecido pela JBS, bem como dados dos sistemas da RFB. Tal cálculo utilizou como base as matrizes insumo-produto obtidas pela leitura dos Relatórios de produção entregues pela JBS. 
A fiscalização procedeu ao cruzamento entre os dados constantes no DOC 3 � Itens de Exportação e os dados que constam do DOC 8 � Relatório de NF Produtos Exportados, utilizando como referência a classificação informada pela JBS em resposta ao item '4' do Termo de Intimação 07-2017 (DOC 22 - Classificação em gêneros de produtos - Resposta ao item 4 do Termo de Intimação 07-2017). Assim, �foi possível observar que a empresa cumpriu em alguns casos o compromisso de exportar, e descumpriu em outros casos, seja por falta de exportação ou por exportações feitas além da quantidade acordada. Os detalhes da análise constam do DOC 11 � Quantidades Exportadas vs Acordada�. [...]A metodologia da apuração das sobras de insumos foi a seguinte: 
DA APURAÇÃO DOS INSUMOS EFETIVAMENTE EMPREGADOS NOS PRODUTOS EXPORTADOS 
Tendo em vista a definição da Matriz Insumo-Produto de cada um dos 1.436 (mil quatrocentos e trinta e seis) produtos exportados, identificadas no DOC 12 � Matrizes Insumo-Produto Reais, passamos ao cálculo dos insumos efetivamente empregados nos produtos exportados. Tal cálculo foi feito com base na relação de produtos exportados em M², de acordo com o disposto no DOC 8 � Relatório de NF Produtos Exportados, debitando-se para cada uma dessas exportações a quantidade de cada KG de insumo importado para cada M² de produtos exportados de acordo com a Matriz Insumo-Produto de cada produto. O débito foi feito da lista de insumos importados relacionados no - DOC 6 � Relatório de DI ao Amparo do AC-, utilizando-se do método PEPS (Primeiro que Entra, Primeiro que Sai). 
Dos cálculos realizados de acordo com o parágrafo anterior, obtemos que a quantidade dos insumos importados efetivamente utilizados nos produtos exportados são as relacionadas no DOC 13 � Relação de Quantidades de Insumos Efetivamente Utilizados. Além disso o DOC 14 � Detalhamento do Consumo de Insumos Por Exportação, demonstra de forma detalhada o consumo dos insumos realizado por cada exportação efetuada. 
DAS SOBRAS DE INSUMOS
 Ao compararmos a totalidade dos insumos importados (relacionados no -DOC 6 � Relatório de DI ao Amparo do AC-) com a quantidade de cada insumo efetivamente utilizada (constante do DOC 13 � Relação de Quantidades de Insumos Efetivamente Utilizados), é possível perceber que nem todos os insumos importados foram efetivamente empregados nos produtos exportados. Portanto o DOC 15 - Relação de Quantidades de Insumos Não Utilizados, demonstra os insumos e suas quantidades não utilizadas nos produtos exportados, os quais deverão ser objeto de lançamento para fins de cobrança dos tributos suspensos, tendo em vista o não cumprimento do acordo firmado por meio do Ato Concessório 20100042678. 
[...]Por fim, quanto à alegação de equívocos da fiscalização ao calcular os insumos importados que foram utilizados na produção de couros Wet Blue Integral e Wet Blue Dividido, aponto que o acórdão recorrido consignou que não logrou êxito a empresa em demonstrar o desacerto dos cálculos da fiscalização e provar as suas alegações. As razões são transcritas as seguir, com as quais concordo integralmente. Confira-se: 
1.A � Alegações Relativas aos Couros Wet Blue Integral Em relação aos couros Wet Blue Integral, o contribuinte argumenta que é possível notar uma distorção considerável entre o cálculo da impugnante e a matriz consumo enviado pelo fiscal. Para isso juntou o documento denominado DOC 02, para comparação com a planilha da fiscalização DOC 12. 
Em apreciação ao referido documento "DOC 02", trata-se de um arquivo em Excel, contendo duas planilhas, �Plan1� e �Plan2�. Na planilha �Plan1�, consta uma relação de informações no total de 3.044 linhas, cujas colunas são �RG Exemplo�,�Destino�,�Local Destino�,�Origem�,�Tipo Produto�,�Local Origem�,�Cod. Artigo�,�Artigo�, �Peças�, �Área�, �Kilos Previstos�,�Kilos�. Na �Plan2�, há uma relação de elementos químicos relacionados aos locais �QUIMICO CALEIRO� e �QUIMICO CURTIMENTO�, uma tabela com 28 linhas, bem como colunas de informações �Peças�, �Kilos�, �kg/Peça�, �Kg /Metros�, �resultado/2�, �%� , �kg/Metros�,�Artigo�. Há ainda o destaque em cor amarela da linha correspondente ao elemento químico �SULFATO BÁSICO DE CROMO�, nas informações �0,381744� (kg / Metros), �0,190872� (resultado/2), �0,191755� (kg / Metros), �8938 � SULFATO BÁSICO DE CROMO�. Observando o mencionado documento "DOC 12" da fiscalização, trata-se de um arquivo no formato �Excel�, contendo uma única planilha denominada �Relatório�, e, conforme descrito no relatório de fiscalização às folhas 8.739 e 8.743, trata-se do relatório-tabela contendo 80.243 linhas, e que contém as matrizes insumo-produto reais, levantadas pela fiscalização. Para cada produto, tem-se a relação dos insumos químicos para a elaboração e as respectivas quantidades, colunas �RELAÇÃO (KG/M²)� e �INSUMO�. Tais matrizes insumo-produto reais (ou exatas) foram obtidas pela fiscalização a partir de informações oriundas dos sistemas informatizados da JBS, e contém os registros dos insumos efetivamente ordenados pela produção. 
A partir da menção a estes documentos e informações, o contribuinte afirma que �é possível notar uma distorção considerável entre o cálculo da impugnante e a Matriz de Consumo de Produto Químico enviado pelo fiscal�. Afirma ainda que �O consumo demonstrado no cálculo do fiscal é em torno de 50% menor que o da empresa, o que nos faz concluir que houve uma interpretação errônea por parte do Fiscal, que calculou os insumos do Wet Blue Integral como se Wet Blue Dividido fossem�. Em análise às citadas planilhas do arquivo "DOC 2�, apresentado pelo impugnante, o seu teor não permite vislumbrar como fora realizado o referido �cálculo da impugnante�. O que há apenas é menção a algumas informações �0,381744� (kg / Metros), �0,190872� (resultado/2), �0,191755� (kg / Metros), �8938 � SULFATO BÁSICO DE CROMO�, o que por si só não evidenciam a alegada distorção considerável em relação às informações da fiscalização. Relativamente aos dados informados nas planilhas do �DOC 2�, também não há menção quanto a origem destas informações. Este julgador, na tentativa de comparar as informações contidas no arquivo �DOC 2� com as contidas no arquivo �DOC 12� constatou tratar-se de planilhas com informações distintas. Em outras palavras, o impugnante não logra êxito em demonstrar, desta forma, a existência de �distorção considerável� entre o que seria o �cálculo da impugnante� e a �Matriz de Consumo de Produto� da fiscalização. 
E, da mesma forma, através do acima relatado, o contribuinte não demonstrou, de forma compreensível, que �O consumo demonstrado no cálculo do fiscal é em torno de 50% menor que o da empresa�. Tal afirmativa não restou evidenciada através dos elementos apresentados pelo contribuinte, no presente momento. 
B � Alegações Relativas aos Couros Wet Blue Dividido Em relação aos couros Wet Blue Dividido, o contribuinte argumenta que há produtos químicos que foram importados em regime de drawback e, de fato, consumidos nas ordens de produção. Afirma ainda que tais produtos não constam na �Matriz de Consumo de Produto Químico� da fiscalização. Faz ainda menção à planilha apresentada �DOC. 03�. Em apreciação ao referido documento �DOC. 03�, temos que neste arquivo há duas planilhas, �BD� e �Resumo�. A planilha �BD� trata-se de um conjunto de dados com 6.691 linhas e 12 colunas, �RG Exemplo�,�Destino�,�Local Destino�,�Origem�,�Tipo Produto�,�Local Origem�,�Cod. Artigo�,�Artigo�, �Peças�, �Área�, �Kilos Previstos�,�Kilos�. Na planilha �Resumo�, há uma relação de elementos químicos relacionados aos locais �QUIMICO CALEIRO�, �QUIMICO CURTIMENTO�, �QUIMICO REMOLHO� E �Terceiro�, uma tabela com 89 linhas, bem como colunas de informações �Peças�, �Kilos�, �kg/Peça�, �Kg /Metros�, �resultado/2�, �%� , �kg/Metros�,�Artigo�. Há ainda o destaque em cor vermelha de 16 células na coluna �kg / Metros�. Em análise à referida planilha "Resumo", quanto aos 16 destaques na cor vermelha, temos que, a princípio, seriam os produtos a que se refere o contribuinte, que teriam sido consumidos na produção mas não constam como utilizados na planilha da fiscalização. Desta forma, temos tão somente sinalizados estes produtos, sem que o contribuinte tenha trazido maiores informações quanto ao seu consumo ou emprego destes insumos na produção, como estes foram utilizados, e/ou ainda porque os próprios sistema informatizado da JBS não mantinham tais produtos nos registros de ordem de produção. 
Em outras palavras, o contribuinte não trouxe elementos que levantassem dúvidas bastantes que justifique o encaminhamento dos presentes autos a eventual reavaliação dos cálculos pela fiscalização e/ou eventual perícia. 
1.C � Alegações Relativas às Matrizes Insumo/Produto - Itens 5.11 e 5.12 da Impugnação Na impugnação, itens 5.11 e 5.12, o contribuinte apresenta tabela e alegações que a atividade desenvolvida pelo mesmo pode ser resumida em 03 produtos, sendo �wet-blue�, �Gemini� e �Pegasus�. Apresenta também relação ilustrada insumo/produto chamada �Balanço de Massa do Blue� e outra relação ilustrada para os produtos tipo Gemini e Pegasus. 
O contribuinte alega que as mencionadas fórmulas são mais precisas que os levantamentos realizados pelo Auditor Fiscal, os quais, data maxima venia, não refletem a realidade dos fatos e isto porque o racional do Fiscal partiu da utilização de cada produto químico, que não é a forma mais adequada, ante a complexidade e detalhes inerentes à atividade desenvolvida pela Impugnante. 
Verifica-se que o contribuinte, na presente oportunidade, traz a conhecimento, fórmulas e/ou relações insumo/produto desacompanhadas de elementos de comprovação da sua validade e do seu real emprego no processo produtivo e que fora auditado pela fiscalização. A simples apresentação de informações desprovidas de conjunto probatório capaz de levantar dúvida razoável acerca das conclusões, frente aos elementos já consolidados nos presentes autos, não tem, na visão deste julgador, o condão de justificar dilação probatória para confirmação de supostas informações que necessitam de um fundamento mínimo para tal. 
Ademais, em apreciação ao processo, verifica-se que a fiscalização teve o cuidado na apuração das matrizes insumo/produto, mediante o uso das massas de dados e registros da própria pessoa jurídica, e análise dos registros dos comandos de produção da própria JBS. 
Ainda, a metodologia adotada pela fiscalização, em realizar diversas intimações fiscais para que o contribuinte apresentasse todos os elementos relativos ao processo produtivo, a recepção, pela fiscalização, das diversas retificações solicitadas pela empresa e a realização de diligência ao estabelecimento industrial para a coleta de evidências e informações trazem, na percepção deste julgador, que o conjunto probatório apurado pela fiscalização é robusto o bastante para sustentar a presente autuação, e assim, as dúvidas levantadas pelo contribuinte estão aquém do necessário para convencimento em sentido contrário. 
Apreciando-se as informações trazidas pela fiscalização, no item 9.4.1 do relatório de fiscalização, folhas 8736 a 8738, relativamente às quantidades exportadas pelo contribuinte constantes nos Registros de Exportação (RE) e notas fiscais eletrônicas (NF-e), dão conta que o contribuinte, em relação ao compromisso de exportação do ato concessório itens 1, 2, 4, 6 e 8, exportou quantidades superiores às acordadas. Já nos itens 3, 5, 7 e 10, houve exportação em quantidades inferiores às acordadas e para os demais itens, 9 e 11, não houve registro de qualquer exportação vinculada ao cumprimento do ato concessório em questão. (...)Assim, no momento de obtenção do ato concessório junto ao SECEX, considerando que as informações e formulação insumo/produto foram prestadas pelo contribuinte de forma correta, e ainda o fato de, nos presentes autos, não constar qualquer informação em sentido contrário, é possível deduzir que parte dos itens produzidos e exportados em excesso, itens 1, 2, 4, 6 e 8, consumiram parte dos insumos que seriam necessários ou deveriam ter sido utilizados para a produção dos produtos parcialmente ou totalmente faltantes, itens 3, 5, 7, 9, 10 e 11. 
Também é possível concluir que, por mais que se tente discutir diferentes formulações para as relações insumo/produto relativos aos processos produtivos em questão, tal como pretende o impugnante, em nada mudaria as quantidades de produtos que deixaram de ser exportadas e deixaram de ser honradas no ato concessório nº 20100042678. 
O contribuinte, em sua peça impugnatória, basicamente expõe: 
"5.12.1 A partir das fórmulas acima expostas, pode-se verificar que todos os produtos importados pela Impugnante foram utilizados no seu processo produtivo e, posteriormente, exportados. Isto é, utilizando tais fórmulas, é possível verificar que o Ato Concessório nº 20100042678 foi integralmente cumprido.". (grifo nosso) 
...... 
"5.12.5 Assim sendo, em uma análise mais minuciosa do presente caso, pode-se verificar que utilizado as fórmulas acima desenvolvidas, o ato concessório nº 20100042678 foi integralmente cumprido, devendo ser cancelado o lançamento em questão." (grifo nosso) 
...... 
"5.12.6 Subsidiariamente, requer, desde já, que os autos sejam baixados em diligência para que as fórmulas acima apresentadas sejam aplicadas para verificar se todos os produtos importados pela Impugnante foram utilizados em seu processo produtivo e, posteriormente, exportados." 
Verifica-se que a decisão descreveu detalhadamente toda a metodologia efetuada pela fiscalização e que a menção ao fato de que a fiscalização utilizou os dados da embargante referem-se aos dados dos relatórios extraídos dos sistemas de controle e das ordens de fabricação dos produtos, que embasaram a elaboração das planilhas pela autoridade fiscal. A decisão deixou claro que as matrizes insumo-produto foram obtidas a partir dos relatórios fornecidos pela embargante. O excerto abaixo esclarece o entendimento do acórdão: 
�O contribuinte alega que as mencionadas fórmulas são mais precisas que os levantamentos realizados pelo Auditor Fiscal, os quais, data maxima venia, não refletem a realidade dos fatos e isto porque o racional do Fiscal partiu da utilização de cada produto químico, que não é a forma mais adequada, ante a complexidade e detalhes inerentes à atividade desenvolvida pela Impugnante. 
Verifica-se que o contribuinte, na presente oportunidade, traz a conhecimento, fórmulas e/ou relações insumo/produto desacompanhadas de elementos de comprovação da sua validade e do seu real emprego no processo produtivo e que fora auditado pela fiscalização. A simples apresentação de informações desprovidas de conjunto probatório capaz de levantar dúvida razoável acerca das conclusões, frente aos elementos já consolidados nos presentes autos, não tem, na visão deste julgador, o condão de justificar dilação probatória para confirmação de supostas informações que necessitam de um fundamento mínimo para tal. 
Ademais, em apreciação ao processo, verifica-se que a fiscalização teve o cuidado na apuração das matrizes insumo/produto, mediante o uso das massas de dados e registros da própria pessoa jurídica, e análise dos registros dos comandos de produção da própria JBS.� 
Resta claro que a matriz insumo/produto não foi fornecida pela embargante, mas elaborada com base nos dados fornecidos pela embargante e neste sentido é que se afirmou que a apuração não foi baseada em presunções, mas com base em dados fornecidos pela embargante. 
Destarte, afasto a contradição alegada. 
Contradição entre a decisão de incluir as despesas de capatazia no valor aduaneiro e o fato de as referidas despesas ocorrerem após a chegada ao porto, nos termos do artigo 40, §1º, I da Lei nº 12.815/2013 Neste ponto, a embargante suscita contradição na decisão ao incluir as despesas de capatazia na base de cálculo das contribuições, utilizando fundamento legal que excluiria referidas despesas, uma vez que incorridas após a chegada ao porto. 
A decisão abordou a questão no voto vencedor, que utilizando o artigo 17 do Decretonº 2.498/98, concluiu pela inclusão das despesas de capatazia na base de cálculo: 
�A matéria controvertida diz respeito, precisamente, à previsão contida no item 2, letra "b", acima, a qual estabelece que "ao elaborar sua legislação, cada Membro deverá prever a inclusão ou a exclusão, no valor aduaneiro, no todo ou em parte, dos seguintes elementos (...) os gastos relativos ao carregamento, descarregamento e manuseio, associados ao transporte das mercadorias importadas até o porto ou local de importação. 
Ainda no ano de 1986, ou seja, em data muito anterior aos fatos geradores de que se cuida no presente processo, por meio do Decreto 92.930/86, o Brasil exerceu a prerrogativa estabelecida no item 2, letra "b" do art. 8º do Acordo de Valoração Aduaneira, determinando a inclusão dos elementos especificados nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo 2º do artigo na base de cálculo do imposto de importação. Conforme se observa na legislação da época: 
Art. 2º Na base de cálculo do imposto de importação, definida de conformidade com o acordo que com este decreto se promulga, serão incluídos os elementos a que se referem as alíneas a, b, e c, do parágrafo 2, de seu artigo oitavo. 
Essa opção foi mais tarde corroborada pelo Decreto nº 2.498/98, nos seguintes termos: 
Art. 17. No valor aduaneiro, independentemente do método de valoração utilizado, serão incluídos (parágrafo 2 do artigo 8 do Acordo de Valoração Aduaneira): 
Documento nato-digital Fl. 11 do Despacho da 3ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária Processo nº.10444.720468/2017-13 I - o custo de transporte das mercadorias importadas até o porto ou local de importação; 
II - os gastos relativos a carga, descarga e manuseio, associados ao transporte das mercadorias importadas, até o porto ou local de importação; e III - custo do seguro nas operações referidas nos incisos I e II. 
Destarte, é de se concluir que a base de cálculo do imposto de importação está definida no art. 2º, inciso II, do Decreto-lei 37/66, com redação dada pelo Decreto-lei nº 2.472/88 Art.2º A base de cálculo do imposto é:) 
I - quando a alíquota for específica, a quantidade de mercadoria, expressa na unidade de medida indicada na tarifa; 
II - quando a alíquota for "ad valorem", o valor aduaneiro apurado segundo as normas do art.7º do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio GATT Quanto à jurisprudência mencionada pela Recorrente, cumpre mencionar que nenhuma das decisões se refere especificamente a esta contribuinte, e que a decisão proferida no âmbito do Superior Tribunal de Justiça não foi tomada em regime de recurso repetitivo e, portanto, não é de observação obrigatória pelos integrantes deste Colegiado. 
Dessarte, conclui-se que as despesas com capatazia devem integrar o valor aduaneiro, base de cálculo do imposto sobre a importação.� 
Por sua vez, o voto vencido utilizou da mesma fundamentação legal, para entender de modo distinto, ou seja, que as despesas não poderiam ser incluídas na base de cálculo por incorrerem após a chegada ao porto, conforme excerto abaixo: 
�Entendo que assiste razão à Recorrente no pleito de exclusão das despesas de capatazia do valor aduaneiro das mercadorias importadas. 
Dispõe o art. 2º, II, do Decreto-Lei n.º 37/66 que a base de cálculo do Imposto de Importação é o valor aduaneiro: 
Art.2º - A base de cálculo do imposto é: (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988) 
(...)II - quando a alíquota for "ad valorem", o valor aduaneiro apurado segundo as normas do art.7º do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio - GATT. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988). 
Então, ao conceito de valor aduaneiro deve ser aplicado os acordos internacionais sobre o tema, de acordo com o art. 98 do CTN. Tal veículo normativo é o Acordo de Valoração Aduaneira - AVA, cujo art. 8° prescreve: 
Artigo 8 (...)2. Ao elaborar sua legislação, cada Membro deverá prever a inclusão ou a exclusão, no valor aduaneiro, no todo ou em parte, dos seguintes elementos: 
(a) - o custo de transporte das mercadorias importadas até o porto ou local de importação; 
(b) - os gastos relativos ao carregamento descarregamento e manuseio associados ao transporte das mercadorias importadas até o porto ou local de importação; e Documento nato-digital Fl. 12 do Despacho da 3ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária Processo nº.10444.720468/2017-13  (c) - o custo do seguro. 
Nesses termos, o Regulamento Aduaneiro aplica a previsão do AVA, Decreto nº 6.759/09: 
Art. 77. Integram o valor aduaneiro, independentemente do método de valoração utilizado (Acordo de Valoração Aduaneira, Artigo 8, parágrafos 1 e 2, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 30, de 1994, e promulgado pelo Decreto nº 1.355, de 1994; e Norma de Aplicação sobre a Valoração Aduaneira de Mercadorias, Artigo 7º, aprovado pela Decisão CMC nº 13, de 2007, internalizada pelo Decreto nº 6.870, de 4 de junho de 2009): ( Redação dada pelo Decreto nº 7.213, de 15 de junho de 2010 ) 
I - o custo de transporte da mercadoria importada até o porto ou o aeroporto alfandegado de descarga ou o ponto de fronteira alfandegado onde devam ser cumpridas as formalidades de entrada no território aduaneiro; 
II - os gastos relativos à carga, à descarga e ao manuseio, associados ao transporte da mercadoria importada, até a chegada aos locais referidos no inciso I; e III - o custo do seguro da mercadoria durante as operações referidas nos incisos I e II. 
Por conseguinte, compõem o valor aduaneiro apenas os gastos despendidos até o porto ou local da importação, o que exclui as despesas referentes à manipulação e movimentação de mercadorias ocorridas já em território nacional. 
As despesas de capatazia referem-se à movimentação, manipulação, arrumação, entrega, carregamento e descarregamento de embarcações de mercadorias dentro do porto, logo são despesas incorridas após a chegada em território nacional. 
Dessa forma, as despesas de capatazia não devem integrar valor aduaneiro para fins de incidência dos tributos aduaneiros.� 
Verifica-se que, na realidade, ambos os votos utilizaram o mesmo fundamento legal, isto é, a expressão �os gastos relativos à carga, à descarga e ao manuseio, associados ao transporte da mercadoria importada, até a chegada aos locais referidos no inciso�, mas concluíram de modo divergente. O voto vencido expôs que as despesas de capatazia referiam-se à movimentação dentro do porto, portanto, incorridas após a chegada em território nacional. 
Contudo, o voto vencedor não refuta esta afirmação, apenas utiliza o mesmo fundamento para concluir de modo diverso. Entendo, pois, haver uma omissão e não, propriamente, uma contradição, no voto vencedor por não rebater o argumento central do voto vencido que seria o fato de as despesas de capatazia terem ocorrido dentro do porto, o que configuraria após a chegada ao porto. 
Erro material cometido no acórdão embargado quanto à fundamentação do decisum, ao mencionar o artigo 17 do Decreto-lei nº 2.498/98, não vigente à época dos fatos O erro apontado pela embargante diz respeito à utilização do artigo 17 do Decreto nº 2.498/98 no voto, embora tal decreto não esteja mais vigente nos fatos geradores objeto do lançamento (15/07/2010 a 16/07/2012). 
De fato, o Decreto nº 2.498/98 não estava mais vigente, tendo sido revogado pelo Decreto nº 4.543/2002 e este, pelo Decreto nº 6.759/2009, que foi utilizado no voto vencido e cujo artigo 77 contém, em sua matriz legal (artigo 8º do Acordo de Valoração Aduaneira), a matriz legal exposta no artigo 17 do revogado Decreto nº 2.498/98. 
Documento nato-digital Fl. 13 do Despacho da 3ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária Processo nº.10444.720468/2017-13 Embora tal erro não necessitasse ser sanado, por não causar prejuízo à embargante e por não influir no litígio, a teor do artigo 602 do Decreto nº 70.235/72 (PAF), dada a admissão parcial dos embargos quanto à omissão acima mencionada, admite-se também a correção do erro material, de modo a aproveitar a prolação de novo acórdão. 
CONCLUSÃO Com base nas razões acima expostas, admito, parcialmente, os embargos de declaração opostos pelo contribuinte para sanar a omissão quanto à consideração de as despesas de capatazia ocorrerem antes ou após a chegada ao porto, em contraposição ao decidido no voto vencido e para sanar o erro material quanto à menção ao Decreto no.  2.498/98, como se vigente à época dos fatos geradores fosse. Encaminhe-se à Conselheira Liziane Angelotti Meira para inclusão em pauta de julgamento.
Portanto, os embargos foram admitidos em relação à menção ao Decreto 2.498/98 no voto vencedor.  
  Conselheira Liziane Angelotti Meira
Cumpre inicialmente observar que o voto vencedor adotou voto da CSRF, Acórdão nº 9303009.204�3ªTurma, de 2019.
Anote-se que o Decreto no.  2.498/98 regulamentava a aplicação do Acordo de Valoração Aduaneira e foi incorporado pelos Regulamentos Aduaneiros de 2002 e de 2009.  
Note-se ainda que a menção ao Decreto no.  2.498/98 na decisão embargada, da mesma forma que a decisão da CSRF, não determina a aplicação do Decreto ao caso concreto, apenas faz menção a ele na explicação da evolução histórica do instituto, vejamos:
Ainda no ano de 1986, ou seja, em data muito anterior aos fatos geradores de que se cuida no presente processo, por meio do Decreto 92.930/86, o Brasil exerceu a prerrogativa estabelecida no item 2, letra "b" do art. 8º do Acordo de Valoração Aduaneira, determinando a inclusão dos elementos especificados nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo 2º do artigo na base de cálculo do imposto de importação. Conforme se observa na legislação da época: 
Art. 2º Na base de cálculo do imposto de importação, definida de conformidade com o acordo que com este decreto se promulga, serão incluídos os elementos a que se referem as alíneas a, b, e c, do parágrafo 2, de seu artigo oitavo. 
Essa opção foi mais tarde corroborada pelo Decreto nº 2.498/98, nos seguintes termos: 
Art. 17. No valor aduaneiro, independentemente do método de valoração utilizado, serão incluídos (parágrafo 2 do artigo 8 do Acordo de Valoração Aduaneira): 
I - o custo de transporte das mercadorias importadas até o porto ou local de importação; 
II - os gastos relativos a carga, descarga e manuseio, associados ao transporte das mercadorias importadas, até o porto ou local de importação; e III - custo do seguro nas operações referidas nos incisos I e II.(grifos nossos)

Observe-se ainda que é indicada a legislação vigente aplicável ao caso e, ressalte-se que a menção da Lei é ao AVA/GATT: 
Destarte, é de se concluir que a base de cálculo do imposto de importação está definida no art. 2º, inciso II, do Decreto-lei 37/66, com redação dada pelo Decreto-lei nº 2.472/88 
Art.2º A base de cálculo do imposto é:) 
I - quando a alíquota for específica, a quantidade de mercadoria, expressa na unidade de medida indicada na tarifa; 
II - quando a alíquota for "ad valorem", o valor aduaneiro apurado segundo as normas do art.7º do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio GATT.
Diante do exposto, proponho rejeitar os embargos de declaração. 
 

(assinado digitalmente)
Liziane Angelotti Meira 
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1. Omissao quanto a anélise de documentos habeis a afastar as
alegacgoes fiscais quanto ao célculo dos insumos consumidos
para efeito de cumprimento do beneficio de Drawback;

2. Contradicéo entre o entendimento esposado na deciséo e as
alegacOes constantes no termo de verificagdo fiscal, no que
tange aos célculos para quantificar os insumos consumidos;

3. Erro material cometido no acoérddo embargado quanto a
fundamentagdo do decisum, ao mencionar o artigo 17 do
Decreto-lei n° 2.498/98, ndo vigente a época dos fatos;

4. Contradicdo entre a decisdo de incluir as despesas de
capatazia no valor aduaneiro e o fato de as referidas despesas
ocorrerem apos a chegada ao porto, nos termos do artigo 40,
81°, | da Lei n® 12.815/2013.

Os embargos de declaracdo estdo previstos no artigo 65 do
Anexo Il do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais - RICARF - aprovado pela Portaria MF n°
343/2015 e sdo cabiveis quando o acérddo contiver
obscuridade, omissdo contradicdo entre a decisdo e 0S seus
fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual deveria
pronunciar-se a turma. Segundo Luiz Guilherme Marinonil:

Obscuridade significa falta de clareza, no desenvolvimento das ideias que
norteiam a fundamentacéo da decisdo. Representa ela hipdtese em que a
concatenacéo do raciocinio, a fluidez das idéias, vem comprometida, ou
porgue exposta de maneira confusa ou porque lacénica, ou ainda porque
a redacdo foi mal feita, com erros gramaticais, de sintaxe, concordancia,
etc. capazes de prejudicar a interpretacdo da motivacdo. A contradicao,
a semelhanca do que ocorre com a obscuridade, também gera davida
quanto ao raciocinio do magistrado. Mas essa falta de clareza ndo
decorre da inadequada expressdo da ideia, e sim da justaposicdo de
fundamentos antagdnicos, seja com outros fundamentos, seja com a
conclusdo, seja com o relatério (quando houver, no caso de sentenca ou
acordao), seja ainda, no caso de julgamentos de tribunais, com a ementa
da decisdo. Representa incongruéncia logica, entre os distintos elementos
da decisdo judicial, que impedem o hermeneuta de aprender
adequadamente a fundamentacéo dada pelo juiz ou tribunal."

Omissdo quanto a analise de documentos habeis a afastar as
alegacdes fiscais quanto ao calculo dos insumos consumidos
para efeito de cumprimento do beneficio de Drawback A
embargante sustenta omissdo na decisdo quanto a analise de
planilhas que demonstravam erros e inconsisténcias que
invalidavam a acusagdo fiscal de existéncia de “sobras de
insumos”, de modo que qualquer duvida deveria conduzir a
realizacdo de diligéncia.

A decisdo apreciou a questdo no topico “Verdade material —
auséncia de “sobras de insumos” e cumprimento do acordo
assumido no Ato Concessorio”, Cujos excertos transcrevem-se
abaixo:

“Afirma que cumpriu integralmente o ato concessorio n° 20100042678,
uma vez que todos os produtos quimicos importados foram utilizados
para producdo das mercadorias destinadas a exportacdo, inclusive,
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ressalta que houve excesso de exportacdo. Diante disso, seria
incompativel a alegag¢do fazendaria de “sobras de insumo” e de
“exportagdo em excesso”: [...]Entdo, resume a sua atividade em 03
produtos: Wet Blue Integral (couro curtido, que ndo sofreu a atividade
fisica de divisdo da peca), Gemini e Pegasus (séo nomes de produtos que
corresponde aos codigos internos da empresa, sendo referentes ao couro
semi-terminado). E propde novas férmulas que seriam mais precisas que
os levantamentos realizados pela fiscalizagcdo, os quais refletiriam a
realidade.

Como prova de suas alegagdes, apresenta grafico anexo e duas planilhas,
que demonstrariam “as diversas etapas necessarias para a fabricag¢do de
dois tipos de couros exportados e a quantidade de insumos utilizados em
casa uma delas, o que, repita-se de forma veemente, nédo foi considerado
pela fiscalizagdo e pela r. decisdo recorrida”. Ndo ha o que se deferir,
porquanto a investigacdo das quantidades autorizadas pelo Ato
Concessorio, para se aferir o cumprimento ou ndo do Drawback, foi
possivel com base nas informac6es fornecidas pela propria Recorrente.

Ademais, ndo é veridica a afirmac@o de que sua atividade resume-se a
apenas 3 produtos, como visto no tdpico anterior.

Por fim, ndo h& falar-se em novas “férmulas” mais precisas, pois o
levantamento efetuado pela fiscalizagdo se deu com base em Relatério
fornecido pela JBS, bem Documento nato-digital FI. 3 do Despacho da 32
Secdo de Julgamento / 32 Camara / 1* Turma Ordinaria Processo
n°.10444.720468/2017-13 como dados dos sistemas da RFB. Tal calculo
utilizou como base as matrizes insumo-produto obtidas pela leitura dos
Relatdrios de producdo entregues pela JBS.

A fiscalizagdo procedeu ao cruzamento entre os dados constantes no
DOC 3 - Itens de Exportacdo e os dados que constam do DOC 8 —
Relatério de NF Produtos Exportados, utilizando como referéncia a
classificacdo informada pela JBS em resposta ao item '4' do Termo de
Intimagdo 07-2017 (DOC 22 - Classificagdo em géneros de produtos -
Resposta ao item 4 do Termo de Intimacdo 07-2017). Assim, ‘‘foi
possivel observar que a empresa cumpriu em alguns casos o0
compromisso de exportar, e descumpriu em outros casos, seja por falta
de exportacdo ou por exportacdes feitas além da quantidade acordada.
Os detalhes da analise constam do DOC 11 — Quantidades Exportadas
vs Acordada”. Ento, foi constatado:

DOS GENEROS DE PRODUTOS SEM QUALQUER EXPORTACAO

Do resultado da andlise constante do DOC 11 - Quantidades
Exportadas vs Acordada é possivel identificar que em alguns dos géneros
de produtos o compromisso de exportar foi totalmente descumprido (0%
de exportagdo). Nestes casos ndo ha muito o que se fazer em relacdo a
identificacdo dos insumos empregados, sendo que a quantidade de
insumos empregados é 0 (zero), visto que ndo houve qualquer
exportacao.

DOS GENEROS DE PRODUTOS COM EXPORTACAO ABAIXO DO
ACORDADO

Também é possivel identificar no resultado da analise constante do DOC
11 — Quantidades Exportadas vs Acordada que em alguns casos a JBS
cumpriu parcialmente o compromisso de exportacdo, sendo que a
quantidade exportada ficou inferior a 100% da quantidade acordada.

Nestes casos foi necessario que esta fiscalizacdo realizasse os calculos
dos insumos empregados em cada produto exportado, utilizando como
base as matrizes insumo-produto que seriam obtidas pela leitura dos
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relatorios de producdo entregues pela JBS com o emprego da forma de
calculo detalhada no item 9.3.

DOS GENEROS DE PRODUTOS COM EXPORTAGCAO ACIMA DO
ACORDADO

Além das duas situagGes exposta anteriormente, foi possivel identificar
com base na andlise constante do DOC 11 — Quantidades Exportadas vs
Acordada que em algumas situagdes a JBS exportou além da quantidade
acordada (acima de 100%). Outrossim, 0 argumento de
incompatibilidade entre “sobras de insumo” e de “exportagdo em
excesso” ndo procede, pois o Drawback exige a completa relagdo
insumo-produto especifica de cada um dos produtos a serem exportados.

Logo, cabe a beneficiaria do Regime comprovar a exata aplicacédo das
mercadorias importadas e desembaracadas - sem o recolhimento dos
tributos devidos na importacédo no processo industrial para obtencdo de
mercadoria destinada a exportacdo, em cumprimento do Principio da
Vinculagéo Fisica.

Ademais, o Drawback é restrito a acordo com quantidades pre-definidas
de importacdo de insumos e de produtos exportados. Por isso, nos termos
do art. 94 da Portaria SECEX n° 23/11, caberia a interessada solicitar
alteracbes no Ato Concessério 20100042678.

Por isso, corretamente a fiscalizacdo glosou as quantidades exportadas
em excesso para desconsidera-las para fins do efetivo emprego dos
insumos importados ao amparo do Ato Concessorio (foram considerados
efetivamente empregados aqueles insumos utilizados nos produtos
exportados até o limite de 100% do acordado para cada género de
produto autorizado pelo Ato Concessorio 20100042678).

A metodologia da apuragéo das sobras de insumos foi a seguinte:

[...]JPor fim, quanto & alegacdo de equivocos da fiscalizacdo ao calcular
0s insumos importados que foram utilizados na producéo de couros Wet
Blue Integral e Wet Blue Dividido, aponto que o acérddo recorrido
consignou que ndo logrou éxito a empresa em demonstrar o desacerto
dos célculos da fiscalizacdo e provar as suas alegacGes. As razbes sdo
transcritas as seguir, com as quais concordo integralmente. Confira-se:

[...JEm suma, ndo foram trazidos aos autos em impugnacao ou recurso
voluntario documentos que pudessem afastar as constatagcbes da
fiscalizacdo. Ratifico, portanto, a negativa de provimento das alegac6es
de cumprimento do Regime.

Constata-se que ndo houve omissdo quanto a analise das
planilhas, mas sim convencimento contrario ao da embargante
quanto a invalidade dos levantamentos efetuados pela
fiscalizacgdo em face dos documentos apresentados. Os
embargos, na realidade, revelam inconformismo com o mérito
da decisao tomada.

Contradicéo entre o entendimento esposado na decisdo e as
alegacdes constantes no termo de verificagdo fiscal, no que
tange aos calculos para quantificar os insumos consumidos
Neste ponto, a embargante sustenta que “ha nitida contradicéo
entre o v. acorddo embargado e o termo de verificacao fiscal
que fundamentou a lavratura dos autos de infragdo, pois
partiram de premissas absolutamente divergentes. Enquanto o
v. acorddo afirma que os calculos foram fornecidos pela
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Embargante, o termo de verificaco fiscal é claro no sentido de
que foram realizados célculos estimados. ”

Conclui pela necessidade de acolhimento dos embargos, para

“«

que seja sanado o vicio e “, por consequéncia, reformar o v.
acordao embargado para cancelar os autos de infracdo, com
fundamento no art. 142 do Cddigo Tributario Nacional, uma
vez que a fiscalizag&o criou matrizes estimadas e utilizou média
aritmética, que ndo refletem com a realidade dos fatos e
apresentam comprovadas inconsisténcias nos calculos dos
insumos utilizados na fabricagdo do couro”. A decisdo apreciou
a questdo conforme abaixo:

“Insubsisténcia dos langamentos tributarios — afronta ao artigo 142 do
CTN Discorre que, nos termos do art. 142 do CTN, a ‘fiscalizag¢do tem 0
dever de investigar pormenorizadamente a ocorréncia do fato gerador,
aprofundando o trabalho fiscal mediante a realizagéo das diligéncias e
pericias que entender necessarias, ndo sendo admitido o langamento
pautado em presun¢des, ou, entdo, em célculos estimados ou média
aritmética, como ocorreu no caso concreto”. Entdo, aponta que para
subsidiar os calculos das supostas “sobras de insumos”, a fiscalizagcdo
criou matrizes estimadas e, ainda, considerou médias aritméticas, que
ndo condizem com o processo produtivo do couro e o consumo dos
produtos quimicos importados, conforme amplamente sustentado pela
Recorrente desde a fiscalizacéo.

Todavia, ao contrario do que argumenta, a fiscalizagdo ndo tratou a
fabricacdo do couro como um processo linear, tampouco deixou de
considerar as particularidades e etapas do processo produtivo. E uma
falacia a afirmacdo da empresa de que houve o simples cotejo entre 0s
insumos importados e produtos exportados. Da mesma forma, de que o
calculo das “sobras de insumos” se deu com base em presungdes. 1sso
porgue os dados utilizados pela autoridade fiscal foram fornecidos pela
propria empresa.

Quanto a verificagdo do efetivo emprego dos insumos importados nos
produtos exportados, a JBS entregou Laudo Técnico para demonstrar
quais insumos quimicos eram utilizados em cada tipo de acabamento
realizado nas pegas de couro ou raspa (Wet Blue, Semi-Acabado,
Acabado).

Entretanto, apontou a fiscaliza¢do que o Laudo Técnico ‘‘fazia referéncia
a 3(trés) tipos de acabamento realizados nas pecas, e ndo
especificamente aos 11(onze) produtos autorizados para exportacéo, ndo
ficando claro se todos os tipos de produtos classificados no mesmo tipo
de acabamento utilizavam a mesma quantidade e caracteristicas de
insumos (por exemplo se o Couro Wet Blue Inteiro Dividido utilizaria o
mesmo que o Couro Wet Blue Inteiro Integral)”. Por isso, solicitou a JBS
a matriz dos insumos empregados em cada um dos 11(onze) tipos de
produtos a serem exportados. Todavia, da analise das Notas Fiscais de
exportacdo, verificou-se que se tratavam de 11(onze) géneros de
produtos, sendo a quantidade correta de produtos a serem exportados na
casa de 1.436 (mil quatrocentos e trinta e seis), todos estes identificados
por seus cédigos internos.

Com isso foi solicitado a JBS, a relagdo entre os insumos importados ao
amparo do Ato Concessorio, os documentos de ordem de fabricacdo da
empresa que demonstrassem o emprego desses insumos e a exportacdo
dos produtos acabados, além do envio dos relatorios internos das ordens
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de fabricacdo. Ressalte-se que a resposta da empresa foi que ndo havia
embasamento legal para essa exigéncia da fiscalizac&o.

Logo, diante dessas respostas, foi realizada ‘“diligéncia na planta do
estabelecimento, a fim de compreender melhor o processo produtivo da
empresa e verificar a possibilidade de extracdo, dos sistemas da JBS, de
ordens de fabricacdo (OF) dos 1.436 (mil quatrocentos e trinta e seis)
produtos exportados ao amparo do Ato Concessdrio, no intuito de
identificar a real relacdo insumo-produto de cada wum deles”,
oportunidade em que fora constatado que a JBS possuia sistemas de
controle de producao e que seria possivel a extracdo dos dados de ordens
de fabricacdo dos produtos exportados ao amparo do referido Ato
Concessario.

Por isso, foi intimada a apesentar tais relatérios, os quais foram
considerados pela fiscalizagdo na andlise e identificacdo das matrizes
insumo-produto. Confira-se o relato da fiscalizagéo:

[..]JComo visto, a forma de calculo foi ratificada pela empresa em
resposta aos Termos de Intimagéo 12/2017 e 13/2017. Todos os cenarios
e calculos estdo listados nas e-fls. 8717- 8736, tendo sido retirados do
Relatério fornecido pela empresa: Couro Verde; Aplicacdo Inicial de
Quimicos; Nenhum Insumo Acumulado; Etapa Com Recebimento de
Pecas de Couro Provenientes de Duas(ou mais) Etapas Distintas;
Aplicacdo de Insumos Com a Utilizacdo de Uma Férmula de Curtimento;
Aplicacdo de Insumos Com a Utilizacdo de Uma Férmula de Caleiro;
Envio de Pegas e Quimicos Para Aplicagdo Por Terceiros(sem indicacao
de quantas das pecas retornadas continuam na cadeia); Envio de Pecas e
Quimicos Para Aplicacdo Por Terceiros(com indica¢cdo de quantas das
pecas retornadas continuam na cadeia); Recebimento de Pegas Com
Quimicos Acumulados, Mas Sem Aplicacdo de Novos Quimicos; Divisdo
do Couro Integral em Couro Dividido e Raspa; Corte do Couro ou da
Raspa em Meios(feito na propria empresa); Corte do Couro ou da Raspa
em Meios(feito no terceiro); Linhas Que Representam os Totais do
Produto Produzido; Aplicacio da Taxa de Rendimento Sobre a Area
Produzida de Couro; Conversdo da Area de P2 para M2; Calculo da
Relacao Insumos/Produto em KG/M2; do cenario de caleiro ndo mapeado
no exemplo.

A autoridade fiscal utilizou as matrizes especificas dos relatérios da
empresa apresentados no final da fiscalizagéo, desconsiderando a matriz
genérica da classe do produto apresentada no inicio do procedimento.

Por conseguinte, conclui-se que nédo houve arbitrariedade, equivocos ou
presuncGes por parte da fiscalizacdo, tendo a Recorrente tecido
argumentos retdricos sem Documento nato-digital Fl. 6 do Despacho da 32
Secdo de Julgamento / 32 Camara / 1* Turma Ordinaria Processo
n°.10444.720468/2017-13 documentacdo habil que pudesse ilidir as
informagdes por ela prépria passadas ao longo dos muitos Termos de
Intimacgdo, sobretudo no extenso Relatério produzido pela empresa.

Em suma, entendo que a Recorrente ndo provou as alegadas
inconsisténcias supostamente cometidas pela fiscalizacdo ao calcular os
insumos importados que foram utilizados na producéo dos couros.

[...]JPor fim, ndo ha falar-se em novas “férmulas” mais precisas, pois o
levantamento efetuado pela fiscalizagdo se deu com base em Relatorio
fornecido pela JBS, bem como dados dos sistemas da RFB. Tal célculo
utilizou como base as matrizes insumo-produto obtidas pela leitura dos
Relatdrios de producdo entregues pela JBS.

A fiscalizacdo procedeu ao cruzamento entre os dados constantes no
DOC 3 - Itens de Exportacdo e os dados que constam do DOC 8 —
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Relatorio de NF Produtos Exportados, utilizando como referéncia a
classificacdo informada pela JBS em resposta ao item '4' do Termo de
Intimagédo 07-2017 (DOC 22 - Classificacdo em géneros de produtos -
Resposta ao item 4 do Termo de Intimacdo 07-2017). Assim, ‘foi
possivel observar que a empresa cumpriu em alguns casos o
compromisso de exportar, e descumpriu em outros casos, seja por falta
de exportacdo ou por exportacOes feitas além da quantidade acordada.
Os detalhes da andlise constam do DOC 11 — Quantidades Exportadas
vs Acordada”. [...]A metodologia da apuracéo das sobras de insumos foi
a seguinte:

DA APURAGAO DOS INSUMOS EFETIVAMENTE EMPREGADOS
NOS PRODUTOS EXPORTADQOS

Tendo em vista a definicdo da Matriz Insumo-Produto de cada um dos
1.436 (mil quatrocentos e trinta e seis) produtos exportados, identificadas
no DOC 12 — Matrizes Insumo-Produto Reais, passamos ao calculo dos
insumos efetivamente empregados nos produtos exportados. Tal calculo
foi feito com base na relacdo de produtos exportados em M2, de acordo
com o disposto no DOC 8 — Relatério de NF Produtos Exportados,
debitando-se para cada uma dessas exportacdes a quantidade de cada
KG de insumo importado para cada M2 de produtos exportados de
acordo com a Matriz Insumo-Produto de cada produto. O débito foi feito
da lista de insumos importados relacionados no - DOC 6 — Relatério de
DIl ao Amparo do AC-, utilizando-se do método PEPS (Primeiro que
Entra, Primeiro que Sai).

Dos calculos realizados de acordo com o paragrafo anterior, obtemos
que a quantidade dos insumos importados efetivamente utilizados nos
produtos exportados sdo as relacionadas no DOC 13 — Relagdo de
Quantidades de Insumos Efetivamente Utilizados. Além disso o DOC 14
— Detalhamento do Consumo de Insumos Por Exportacdo, demonstra de
forma detalhada o consumo dos insumos realizado por cada exportacao
efetuada.

DAS SOBRAS DE INSUMOS

Ao compararmos a totalidade dos insumos importados (relacionados no
-DOC 6 — Relatério de DI ao Amparo do AC-) com a quantidade de cada
insumo efetivamente utilizada (constante do DOC 13 — Relacdo de
Quantidades de Insumos Efetivamente Utilizados), é possivel perceber
que nem todos os insumos importados foram efetivamente empregados
nos produtos exportados. Portanto o DOC 15 - Rela¢d@o de Quantidades
de Insumos N&o Utilizados, demonstra os insumos e suas gquantidades
ndo utilizadas nos produtos exportados, os quais deverdo ser objeto de
lancamento para fins de cobranca dos tributos suspensos, tendo em vista
0 nao cumprimento do acordo firmado por meio do Ato Concessorio
20100042678.

[...]Por fim, quanto a alegacdo de equivocos da fiscalizacdo ao calcular
0s insumos importados que foram utilizados na producao de couros Wet
Blue Integral e Wet Blue Dividido, aponto que o acérddo recorrido
consignou que ndo logrou éxito a empresa em demonstrar o desacerto
dos célculos da fiscalizacdo e provar as suas alegacfes. As razbes sédo
transcritas as seguir, com as quais concordo integralmente. Confira-se:

1.A — AlegacGes Relativas aos Couros Wet Blue Integral Em relacéo aos
couros Wet Blue Integral, o contribuinte argumenta que é possivel notar
uma distorcao consideravel entre o célculo da impugnante e a matriz
consumo enviado pelo fiscal. Para isso juntou o documento denominado
DOC 02, para comparac¢do com a planilha da fiscalizagdo DOC 12.
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Em apreciagéo ao referido documento "DOC 02", trata-se de um arquivo
em Excel, contendo duas planilhas, “Planl” e “Plan2”. Na planilha
“Planl”, consta uma relagdo de informagoes no total de 3.044 linhas,
cujas colunas sdo “RG Exemplo”, "Destino”, ”’Local
Destino”, ”Origem”, "Tipo Produto”, ”Local Origem”, ”Cod.
Artigo”, "Artigo”, “Pegas”, “Area”, “Kilos Previstos”, "Kilos”. Na
“Plan2”, ha uma relagdo de elementos quimicos relacionados aos locais
“QUIMICO CALEIRO” e “QUIMICO CURTIMENTO”, uma tabela com
28 linhas, bem como colunas de informagcbes “Pecgas”, “Kilos”,
“kg/Peca”, “Kg /Metros”, “resultado/2”, “%" , “kg/Metros”,  Artigo”.
Ha ainda o destaque em cor amarela da linha correspondente ao
elemento quimico “SULFATO BASICO DE CROMO”, nas informacées
“0,381744” (kg / Metros), “0,190872" (resultado/2), “0,191755" (kg /
Metros), “8938 — SULFATO BASICO DE CROMO”. Observando o
mencionado documento "DOC 12" da fiscalizagdo, trata-se de um
arquivo no formato “Excel”, contendo uma unica planilha denominada
“Relatorio”, e, conforme descrito no relatorio de fiscalizagdo as folhas
8.739 e 8.743, trata-se do relatdrio-tabela contendo 80.243 linhas, € que
contém as matrizes insumo-produto reais, levantadas pela fiscalizag&o.
Para cada produto, tem-se a relacdo dos insumos quimicos para a
elaboracéo e as respectivas quantidades, colunas “RELACAO (KG/M?)”
e “INSUMO”. Tais matrizes insumo-produto reais (ou exatas) foram
obtidas pela fiscalizacdo a partir de informacdes oriundas dos sistemas
informatizados da JBS, e contém os registros dos insumos efetivamente
ordenados pela producéo.

A partir da mengdo a estes documentos e informacgdes, o contribuinte
afirma que “é possivel notar uma distor¢do consideravel entre o cdlculo
da impugnante e a Matriz de Consumo de Produto Quimico enviado pelo
fiscal”. Afirma ainda que “O consumo demonstrado no cdlculo do fiscal
é em torno de 50% menor que o da empresa, 0 que nos faz concluir que
houve uma interpretacdo errbnea por parte do Fiscal, que calculou os
insumos do Wet Blue Integral como se Wet Blue Dividido fossem”. Em
andlise as citadas planilhas do arquivo "DOC 2”, apresentado pelo
impugnante, o seu teor ndo permite vislumbrar como fora realizado o
referido “cdlculo da impugnante”. O que ha apenas é menc¢do a algumas
informagées “0,381744” (kg / Metros), “0,190872” (resultadol?),
“0,191755” (kg / Metros), “8938 — SULFATO BASICO DE CROMO?, o
que por si sO ndo evidenciam a alegada distor¢do consideravel em
relacdo as informacbes da fiscalizacdo. Relativamente aos dados
informados nas planilhas do “DOC 2", também ndo hda meng¢do quanto a
origem destas informacGes. Este julgador, na tentativa de comparar as
informagées contidas no arquivo “DOC 2” com as contidas no arquivo
“DOC 127 constatou tratar-se de planilhas com informacdes distintas.
Em outras palavras, o impugnante ndo logra éxito em demonstrar,
desta forma, a existéncia de “distor¢io considerdvel” entre 0 que seria 0
“calculo da impugnante” e a “Matriz de Consumo de Produto” da
fiscalizac&o.

E, da mesma forma, através do acima relatado, o contribuinte nado
demonstrou, de forma compreensivel, que “O consumo demonstrado no
calculo do fiscal ¢ em torno de 50% menor que o da empresa”. Tal
afirmativa ndo restou evidenciada através dos elementos apresentados
pelo contribuinte, no presente momento.

B — AlegacOes Relativas aos Couros Wet Blue Dividido Em rela¢do aos
couros Wet Blue Dividido, o contribuinte argumenta que h& produtos
quimicos que foram importados em regime de drawback e, de fato,
consumidos nas ordens de producdo. Afirma ainda que tais produtos ndo
constam na “Matriz de Consumo de Produto Quimico” da fiscalizagdo.
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Faz ainda mengdo a planilha apresentada “DOC. 03”. Em apreciag¢do ao
referido documento “DOC. 037, temos que neste arquivo ha duas
planilhas, “BD” e “Resumo”. A planilha “BD” trata-se de um conjunto
de dados com 6.691 linhas e 12 colunas, “RG
Exemplo”, "Destino”, ”Local Destino”,”Origem”, ”Tipo Produto”,”’Local
Origem”, ”Cod. Artigo”, "Artigo”, “Pecas”, “Area”, “Kilos
Previstos”, ”Kilos ”. Na planilha “Resumo”, hd uma relacdo de elementos
quimicos relacionados aos locais “QUIMICO CALEIRO”, “QUIMICO
CURTIMENTO”, “QUIMICO REMOLHO” E “Terceiro”, uma tabela
com 89 linhas, bem como colunas de informagées “Pegas”, “Kilos”,
“kg/Peca”, “Kg /Metros”, “resultado/2”, “%" , “kg/Metros”,  Artigo”.
Ha ainda o destaque em cor vermelha de 16 células na coluna “kg /
Metros”. Em andlise a referida planilha "Resumo", quanto aos 16
destaques na cor vermelha, temos que, a principio, seriam os produtos a
que se refere o contribuinte, que teriam sido consumidos na producéo
mas ndo constam como utilizados na planilha da fiscalizagdo. Desta
forma, temos tdo somente sinalizados estes produtos, sem que o
contribuinte tenha trazido maiores informagdes quanto ao seu consumo
ou emprego destes insumos na produgdo, como estes foram utilizados,
e/ou ainda porque os proprios sistema informatizado da JBS ndo
mantinham tais produtos nos registros de ordem de producgéo.

Em outras palavras, o contribuinte ndo trouxe elementos que levantassem
duvidas bastantes que justifique o encaminhamento dos presentes autos a
eventual reavaliacao dos célculos pela fiscalizagao e/ou eventual pericia.

1.C — Alegacdes Relativas as Matrizes Insumo/Produto - Itens 5.11 e 5.12
da Impugnacdo Na impugnacdo, itens 5.11 e 5.12, o contribuinte
apresenta tabela e alegages que a atividade desenvolvida pelo mesmo
pode ser resumida em 03 produtos, sendo ‘“wet-blue”, “Gemini” e
“Pegasus”. Apresenta também relagcdo ilustrada insumo/produto
chamada “Balango de Massa do Blue” e outra rela¢do ilustrada para os
produtos tipo Gemini e Pegasus.

O contribuinte alega que as mencionadas férmulas sdo mais precisas que
os levantamentos realizados pelo Auditor Fiscal, os quais, data maxima
venia, ndo refletem a realidade dos fatos e isto porque o racional do
Fiscal partiu da utilizagéo de cada produto quimico, que ndo é a forma
mais adequada, ante a complexidade e detalhes inerentes a atividade
desenvolvida pela Impugnante.

Verifica-se que o contribuinte, na presente oportunidade, traz a
conhecimento, formulas e/ou relagGes insumo/produto desacompanhadas
de elementos de comprovacdo da sua validade e do seu real emprego no
processo produtivo e que fora auditado pela fiscalizacdo. A simples
apresentacdo de informagdes desprovidas de conjunto probatorio capaz
de levantar divida razoavel acerca das conclusdes, frente aos elementos
ja consolidados nos presentes autos, ndo tem, na visdo deste julgador, o
condao de justificar dilagdo probatdria para confirmacdo de supostas
informacdes que necessitam de um fundamento minimo para tal.

Ademais, em aprecia¢éo ao processo, verifica-se que a fiscalizacao teve o
cuidado na apuracdo das matrizes insumo/produto, mediante o uso das
massas de dados e registros da prdpria pessoa juridica, e analise dos
registros dos comandos de producédo da propria JBS.

Ainda, a metodologia adotada pela fiscalizacdo, em realizar diversas
intimacBes fiscais para que o contribuinte apresentasse todos 0s
elementos relativos ao processo produtivo, a recepcéo, pela fiscalizacao,
das diversas retificagdes solicitadas pela empresa e a realizacdo de
diligéncia ao estabelecimento industrial para a coleta de evidéncias e
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informacBes trazem, na percepcdo deste julgador, que o conjunto
probatdrio apurado pela fiscalizacdo é robusto o bastante para sustentar
a presente autuacdo, e assim, as duvidas levantadas pelo contribuinte
estdo aquém do necessario para convencimento em sentido contrario.

Apreciando-se as informacdes trazidas pela fiscalizacao, no item 9.4.1 do
relatério de fiscalizacdo, folhas 8736 a 8738, relativamente as
quantidades exportadas pelo contribuinte constantes nos Registros de
Exportagdo (RE) e notas fiscais eletronicas (NF-€), ddo conta que o
contribuinte, em relacdo ao compromisso de exportacdo do ato
concessorio itens 1, 2, 4, 6 e 8, exportou quantidades superiores as
acordadas. Ja nos itens 3, 5, 7 e 10, houve exportagcdo em quantidades
inferiores as acordadas e para os demais itens, 9 e 11, ndo houve
registro de qualquer exportacdo vinculada ao cumprimento do ato
concessorio em questdo. (...)Assim, no momento de obtencdo do ato
concessorio junto ao SECEX, considerando que as informagdes e
formulagéo insumo/produto foram prestadas pelo contribuinte de forma
correta, e ainda o fato de, nos presentes autos, ndo constar qualquer
informacd@o em sentido contrario, € possivel deduzir que parte dos itens
produzidos e exportados em excesso, itens 1, 2, 4, 6 e 8, consumiram
parte dos insumos que seriam necessarios ou deveriam ter sido utilizados
para a producdo dos produtos parcialmente ou totalmente faltantes, itens
3,5,7,9,10e11.

Também é possivel concluir que, por mais que se tente discutir diferentes
formulacBes para as relagdes insumo/produto relativos aos processos
produtivos em questdo, tal como pretende o impugnante, em nada
mudaria as quantidades de produtos que deixaram de ser exportadas e
deixaram de ser honradas no ato concessorio n°® 20100042678.

O contribuinte, em sua peca impugnatéria, basicamente expde:

"5.12.1 A partir das formulas acima expostas, pode-se verificar que todos
0s produtos importados pela Impugnante foram utilizados no seu
processo produtivo e, posteriormente, exportados. Isto é, utilizando tais
formulas, é possivel verificar que o Ato Concessdrio n°® 20100042678 foi
integralmente cumprido.”. (grifo nosso)

"5.12.5 Assim sendo, em uma analise mais minuciosa do presente caso,
pode-se verificar que utilizado as férmulas acima desenvolvidas, o ato
concessorio n°® 20100042678 foi integralmente cumprido, devendo ser
cancelado o langamento em quest&o." (grifo nosso)

"5.12.6 Subsidiariamente, requer, desde ja, que os autos sejam baixados
em diligéncia para que as férmulas acima apresentadas sejam aplicadas
para verificar se todos os produtos importados pela Impugnante foram
utilizados em seu processo produtivo e, posteriormente, exportados.”

Verifica-se que a decisdo descreveu detalhadamente toda a
metodologia efetuada pela fiscalizacdo e que a mencéo ao fato
de que a fiscalizago utilizou os dados da embargante referem-
se aos dados dos relatdrios extraidos dos sistemas de controle e
das ordens de fabricacdo dos produtos, que embasaram a
elaboracéo das planilhas pela autoridade fiscal. A deciséo
deixou claro que as matrizes insumo-produto foram obtidas a
partir dos relatérios fornecidos pela embargante. O excerto
abaixo esclarece o entendimento do acérdao:
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“O contribuinte alega que as mencionadas férmulas sdo mais precisas
que os levantamentos realizados pelo Auditor Fiscal, os quais, data
maxima venia, ndo refletem a realidade dos fatos e isto porque o racional
do Fiscal partiu da utilizacdo de cada produto quimico, que ndo é a
forma mais adequada, ante a complexidade e detalhes inerentes a
atividade desenvolvida pela Impugnante.

Verifica-se que o contribuinte, na presente oportunidade, traz a
conhecimento, férmulas e/ou relag6es insumo/produto desacompanhadas
de elementos de comprovacéo da sua validade e do seu real emprego no
processo produtivo e que fora auditado pela fiscalizagdo. A simples
apresentacdo de informacdes desprovidas de conjunto probatorio capaz
de levantar divida razoével acerca das conclusdes, frente aos elementos
ja consolidados nos presentes autos, ndo tem, na visdo deste julgador, o
condao de justificar dilagdo probatdria para confirmacdo de supostas
informacdes que necessitam de um fundamento minimo para tal.

Ademais, em apreciacdo ao processo, verifica-se que a fiscalizacao teve o
cuidado na apuragdo das matrizes insumo/produto, mediante o uso das
massas de dados e registros da prépria pessoa juridica, e analise dos
registros dos comandos de produgdo da propria JBS.”

Resta claro que a matriz insumo/produto néo foi fornecida pela
embargante, mas elaborada com base nos dados fornecidos
pela embargante e neste sentido é que se afirmou que a
apuracdo ndo foi baseada em presungdes, mas com base em
dados fornecidos pela embargante.

Destarte, afasto a contradicao alegada.

Contradicdo entre a decisdo de incluir as despesas de
capatazia no valor aduaneiro e o fato de as referidas despesas
ocorrerem ap6s a chegada ao porto, nos termos do artigo 40,
81° | da Lei n° 12.815/2013 Neste ponto, a embargante suscita
contradi¢do na decisdo ao incluir as despesas de capatazia na
base de calculo das contribuic@es, utilizando fundamento legal
que excluiria referidas despesas, uma vez que incorridas apds a
chegada ao porto.

A decisdo abordou a questéo no voto vencedor, que utilizando o
artigo 17 do Decreton® 2.498/98, concluiu pela incluséo das
despesas de capatazia na base de calculo:

“A matéria controvertida diz respeito, precisamente, a previsdo contida
no item 2, letra "b", acima, a qual estabelece que "ao elaborar sua
legislagdo, cada Membro deverd prever a inclusdo ou a exclusdo, no
valor aduaneiro, no todo ou em parte, dos seguintes elementos (...) 0S
gastos relativos ao carregamento, descarregamento e manuseio,
associados ao transporte das mercadorias importadas até o porto ou
local de importag&o.

Ainda no ano de 1986, ou seja, em data muito anterior aos fatos
geradores de que se cuida no presente processo, por meio do Decreto
92.930/86, o Brasil exerceu a prerrogativa estabelecida no item 2, letra
"b" do art. 8 do Acordo de Valoragdo Aduaneira, determinando a
inclusdo dos elementos especificados nas alineas "a", "b" e "c" do
paragrafo 2° do artigo na base de calculo do imposto de importacéo.
Conforme se observa na legislagao da época:
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Art. 2° Na base de céalculo do imposto de importagdo, definida de
conformidade com o acordo que com este decreto se promulga, seréo
incluidos os elementos a que se referem as alineas a, b, e ¢, do paragrafo
2, de seu artigo oitavo.

Essa opcéo foi mais tarde corroborada pelo Decreto n° 2.498/98, nos
seguintes termos:

Art. 17. No valor aduaneiro, independentemente do método de valoragéo
utilizado, serdo incluidos (paragrafo 2 do artigo 8 do Acordo de
Valoracdo Aduaneira):

Documento nato-digital Fl. 11 do Despacho da 32 Se¢éo de Julgamento / 32
Camara / 12 Turma Ordinaria Processo n°.10444.720468/2017-13 | - o
custo de transporte das mercadorias importadas até o porto ou local de
importacéo;

Il - os gastos relativos a carga, descarga e manuseio, associados ao
transporte das mercadorias importadas, até o porto ou local de
importacdo; e Il - custo do seguro nas operagdes referidas nos incisos |
ell.

Destarte, é de se concluir que a base de célculo do imposto de
importacdo esta definida no art. 2°, inciso Il, do Decreto-lei 37/66, com
redacdo dada pelo Decreto-lei n° 2.472/88 Art.2° A base de célculo do
imposto é:)

I - quando a aliquota for especifica, a quantidade de mercadoria,
expressa na unidade de medida indicada na tarifa;

Il - quando a aliquota for "ad valorem", o valor aduaneiro apurado
segundo as normas do art.7° do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e
Comércio GATT Quanto a jurisprudéncia mencionada pela Recorrente,
cumpre mencionar que nenhuma das decisdes se refere especificamente a
esta contribuinte, e que a decisdo proferida no ambito do Superior
Tribunal de Justica ndo foi tomada em regime de recurso repetitivo e,
portanto, ndo é de observagdo obrigatéria pelos integrantes deste
Colegiado.

Dessarte, conclui-se que as despesas com capatazia devem integrar o
valor aduaneiro, base de cdlculo do imposto sobre a importagdo.”

Por sua vez, o voto vencido utilizou da mesma fundamentacao
legal, para entender de modo distinto, ou seja, que as despesas
ndo poderiam ser incluidas na base de célculo por incorrerem
apods a chegada ao porto, conforme excerto abaixo:

“Entendo que assiste razdo a Recorrente no pleito de exclusdo das
despesas de capatazia do valor aduaneiro das mercadorias importadas.

Disp6e o art. 2°, 11, do Decreto-Lei n.° 37/66 que a base de calculo do
Imposto de Importagdo é o valor aduaneiro:

Art.2° - A base de célculo do imposto é: (Redacao dada pelo Decreto-Lei
n®2.472, de 01/09/1988)

(..ol - quando a aliquota for "ad valorem", o valor aduaneiro apurado
segundo as normas do art.7° do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e
Comércio - GATT. (Redacdo dada pelo Decreto-Lei n® 2.472, de
01/09/1988).

Entdo, ao conceito de valor aduaneiro deve ser aplicado os acordos
internacionais sobre o tema, de acordo com o art. 98 do CTN. Tal veiculo
normativo ¢ o Acordo de Valoracdo Aduaneira - AVA, cujo art. 8°
prescreve:
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Artigo 8 (...)2. Ao elaborar sua legislagdo, cada Membro devera prever a
inclusdo ou a exclusdo, no valor aduaneiro, no todo ou em parte, dos
seguintes elementos:

(a) - o custo de transporte das mercadorias importadas até o porto ou
local de importacéo;

(b) - os gastos relativos ao carregamento descarregamento e manuseio
associados ao transporte das mercadorias importadas até o porto ou
local de importacéo; e Documento nato-digital FI. 12 do Despacho da 32
Secdo de Julgamento / 32 Camara / 12 Turma Ordinaria Processo
n°.10444.720468/2017-13 (C) - 0 custo do seguro.

Nesses termos, o Regulamento Aduaneiro aplica a previsdo do AVA,
Decreto n° 6.759/09:

Art. 77. Integram o valor aduaneiro, independentemente do método de
valoragdo utilizado (Acordo de Valoracdo Aduaneira, Artigo 8,
paragrafos 1 e 2, aprovado pelo Decreto Legislativo n° 30, de 1994, e
promulgado pelo Decreto n° 1.355, de 1994; e Norma de Aplicagdo sobre
a Valoracdo Aduaneira de Mercadorias, Artigo 7° aprovado pela
Decisdo CMC n° 13, de 2007, internalizada pelo Decreto n° 6.870, de 4
de junho de 2009): ( Redacéo dada pelo Decreto n° 7.213, de 15 de junho
de 2010)

| - o custo de transporte da mercadoria importada até o porto ou o
aeroporto alfandegado de descarga ou o ponto de fronteira alfandegado
onde devam ser cumpridas as formalidades de entrada no territério
aduaneiro;

Il - os gastos relativos a carga, a descarga e ao manuseio, associados ao
transporte da mercadoria importada, até a chegada aos locais referidos
no inciso I; e Il - o custo do seguro da mercadoria durante as operacgdes
referidas nos incisos I e 11.

Por conseguinte, compdem o valor aduaneiro apenas 0s gastos
despendidos até o porto ou local da importacdo, o que exclui as despesas
referentes a manipulacdo e movimentagdo de mercadorias ocorridas ja
em territorio nacional.

As despesas de capatazia referem-se @ movimentacdo, manipulagao,
arrumacdo, entrega, carregamento e descarregamento de embarcacgdes
de mercadorias dentro do porto, logo sdo despesas incorridas ap6s a
chegada em territdrio nacional.

Dessa forma, as despesas de capatazia ndo devem integrar valor
aduaneiro para fins de incidéncia dos tributos aduaneiros.”

Verifica-se que, na realidade, ambos os votos utilizaram o
mesmo fundamento legal, isto é, a expressdo “0S Qastos
relativos a carga, a descarga e ao manuseio, associados ao
transporte da mercadoria importada, até a chegada aos locais
referidos no inciso”, mas concluiram de modo divergente. O
voto vencido expds que as despesas de capatazia referiam-se a
movimentacdo dentro do porto, portanto, incorridas apds a
chegada em territorio nacional.

Contudo, o voto vencedor ndo refuta esta afirmacdo, apenas
utiliza 0 mesmo fundamento para concluir de modo diverso.
Entendo, pois, haver uma omissdo e ndo, propriamente, uma
contradi¢do, no voto vencedor por ndo rebater o argumento
central do voto vencido que seria o fato de as despesas de
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capatazia terem ocorrido dentro do porto, o que configuraria
apods a chegada ao porto.

Erro material cometido no acorddo embargado quanto a
fundamentacdo do decisum, ao mencionar o artigo 17 do
Decreto-lei n° 2.498/98, ndo vigente a época dos fatos O erro
apontado pela embargante diz respeito a utilizacdo do artigo 17
do Decreto n° 2.498/98 no voto, embora tal decreto nédo esteja
mais vigente nos fatos geradores objeto do langamento
(15/07/2010 a 16/07/2012).

De fato, o Decreto n° 2.498/98 néo estava mais vigente, tendo
sido revogado pelo Decreto n° 4.543/2002 e este, pelo Decreto
n° 6.759/2009, que foi utilizado no voto vencido e cujo artigo 77
contém, em sua matriz legal (artigo 8° do Acordo de Valoracéo
Aduaneira), a matriz legal exposta no artigo 17 do revogado
Decreto n° 2.498/98.
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Embora tal erro ndo necessitasse ser sanado, por ndo causar
prejuizo & embargante e por ndo influir no litigio, a teor do
artigo 602 do Decreto n° 70.235/72 (PAF), dada a admisséo
parcial dos embargos quanto a omissdo acima mencionada,
admite-se também a correcdo do erro material, de modo a
aproveitar a prolacédo de novo acordao.

CoNCLUSAO Com base nas razbes acima expostas, admito,
parcialmente, os embargos de declaracdo opostos pelo
contribuinte para sanar a omisséo quanto a consideracgao de as
despesas de capatazia ocorrerem antes ou apés a chegada ao
porto, em contraposi¢cdo ao decidido no voto vencido e para
sanar o erro material quanto & mencdo ao Decreto no.
2.498/98, como se vigente a época dos fatos geradores fosse.
Encaminhe-se a Conselheira Liziane Angelotti Meira para
inclusdo em pauta de julgamento.

Portanto, os embargos foram admitidos em relacdo a mencdo ao Decreto
2.498/98 no voto vencedor.

Voto

Conselheira Liziane Angelotti Meira

Cumpre inicialmente observar que o voto vencedor adotou voto da CSRF,
Acdérdao n° 9303009.204—-3*Turma, de 2019.

Anote-se que o Decreto no. 2.498/98 regulamentava a aplicacdo do Acordo de
Valoragdo Aduaneira e foi incorporado pelos Regulamentos Aduaneiros de 2002 e de 20009.

Note-se ainda que a mencdo ao Decreto no. 2.498/98 na decisdo embargada, da
mesma forma que a decisdo da CSRF, ndo determina a aplicacdo do Decreto ao caso concreto,
apenas faz mencéo a ele na explicacéo da evolucéo historica do instituto, vejamos:
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Ainda no ano de 1986, ou seja, em data muito anterior aos fatos
geradores de que se cuida no presente processo, por meio do
Decreto 92.930/86, o Brasil exerceu a prerrogativa estabelecida
no item 2, letra "b" do art. 8° do Acordo de Valoracdo Aduaneira,
determinando a inclusdo dos elementos especificados nas alineas
"a", "b" e "c" do paragrafo 2° do artigo na base de calculo do
imposto de importacdo. Conforme se observa na legislagdo da
época:

Art. 2° Na base de calculo do imposto de importacdo, definida de
conformidade com o acordo que com este decreto se promulga, seréo
incluidos os elementos a que se referem as alineas a, b, e ¢, do paragrafo
2, de seu artigo oitavo.

Essa opcéo foi mais tarde corroborada pelo Decreto n° 2.498/98,
nos seguintes termos:
Art. 17. No valor aduaneiro, independentemente do método de valoracao

utilizado, serdo incluidos (paragrafo 2 do artigo 8 do Acordo de
Valoracéo Aduaneira):

| - o custo de transporte das mercadorias importadas até o porto ou local
de importacéo;

Il - os gastos relativos a carga, descarga e manuseio, associados ao
transporte das mercadorias importadas, até o porto ou local de
importacdo; e Il - custo do seguro nas operagdes referidas nos incisos |

e I1.(grifos nossos)

Observe-se ainda que € indicada a legislacdo vigente aplicavel ao caso e,
ressalte-se que a mencao da Lei é ao AVA/GATT:

Destarte, é de se concluir que a base de calculo do imposto de
importacdo esté definida no art. 2°, inciso |1, do Decreto-lei 37/66,
com redacao dada pelo Decreto-lei n° 2.472/88

Art.2° A base de célculo do imposto é:)

I - quando a aliquota for especifica, a quantidade de mercadoria,
expressa na unidade de medida indicada na tarifa;

Il - quando a aliquota for "ad valorem"”, o valor aduaneiro apurado
segundo as normas do art.7° do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e
Comércio GATT.

Diante do exposto, proponho rejeitar os embargos de declaragéo.

(assinado digitalmente)
Liziane Angelotti Meira
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